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Dores do Rio Preto, Quarta-feira, 22 de Abril de 2026

A Stra Exct'lência, o Senhor

G ustavo Tavares Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto

r\ssuttto: I)rojt,to clt, l-c,i

'lenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação, dos

ilustrt,s intesrantes dtssa Augusta Casa de Le'is, o incluso Projeto de Lei, que

,,I\LI I'OI(IZA A CONCESSÀO DE AUXiLIO FINANCERO A PESSOA FÍSICA,

COM OBJETIVO DE ATENDER ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS E DE

CURSOS TÉCNICOS, DO MUNICÍPIO DE DORES DO RIO PRETO/ES.
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Assunto: Irnelinttnlr.Lrrtent,,,.le

1 , 1 ) r r : l ( ! l r 
' ! , . i r5 (Ll(l.tll tCs,

Proieto de Lei que autoriza a concessào de ar,ríli<r

I cnlro rr honrr ric subr.nctcr à lprcciaçàt,, clcssu I rgrétia Oasl Lcgislarivn o ancxo Projetc, <lc

I rr. iL iniçi.rtir r ck., Poclet llxecutilo, gue vis.t ir.tstimir tLm rruxílio financcito dcsrinarlo I estuclanrcs

tlç r.'rrr:,,' sr.rP(ri()r(s c trlcnicL,* rtsirlcntcs ent t't()ss(, \lLLnicípit-r.

.\ i)r()l),)\rçrir) tcl-Ir c()i]1() objrriru Priuirrrdial garanrira permanência e o br,ur.lesernpcnho

.rc.rrlcniicrr rlc noss,,s iorcns, conlribLrinclo prlrrr,r custcio clc despesas essencirris, especi.rln-rcntc

(olr 1) tl'ilnsll()Ítc'parl as instituiçircs clc ensino localiza<las enl ()r.ltras cidacles.'l'rlra se dc unr

ln\ ('.riur('Írt. .lirutr-, nr., tirturo clt l)orcs.kr Rit., l)rert,. nrr tlrurliticlçlio clc n,rss,,,s ci(l.r(là(./s ( nr)

clcscrrr ,,Lvinrclrk, sociel e cc,-,nr}rric,, Ircltl.

- t rrrctlitLL btrscrr clctrtUcrlttzilr (r riccsso .t cclttclçnr., clc nívei superior e técnicL), retlo\'cndt.r

l,.rllerr'.r: iln.rncciras qLrc n)Lrit.l\ rczc. int1r..1,:nr () pr( )ssequi!r'rento dos estudos, Âr,';Lpoilr oossos

(jstLlLlill)t(s. cstrnrus ti)meotrrndo rr ti,lrniçào rlc ot,,vt,s prOlissiooais clue poderào, tuturamentç,

.r1.lr,,lrI scLrs cL,nhrçirttcrtrt.,s cnr bcnc[íeio tlc torll I nt,ssa çr,nrunicllclc.

l)irrntr ,-1t, clcvrrclo irrtclcssc pLiblrco c- rlu rclcvrir.rcirr socill cla matéril. solicito o valioscr

.li)()ii) (l(,5 nubr(s \ (1c.r(l()rcs r'\'crçrtcl,rrrLs par.r l rrnrtlisc c aprovaçào dcstc imP()rrilrtte Projetu clc

1..t.

\tcrtctr.,sitmcntc.

[)t rc",,l,-, llic, ])rctt,,22 clc abril tlc 202tr

Assinado por THIAGO LOPES
PESSOTTT 087.-'."'-"
PREFEITURA I\,'IUNICIPAL OE DORES
DO RIO PREÍO
22104t2026 15:23:08

Thiago Lopes Pessotti

Pretcitt-r trlunicipal
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PROJETO DE LEr N"

CoNCESSÃo
PESSOA

ATENDER

"AT]TORIZA
FINANCEIT,O
oBJETTVO

»a euxÍLro
Eisrca, coNr
ESTUDANTES

A
,\

DI]
UNIVERSITÁRIoS E DE CURSos TECNICoS,
Do ntunrcÍpro DE DoRES Do Rro
PRnTO/ES."

O Prefcito Municipal de Dores do Rio Preto, Estado do Espirito Santo, no uso dc suas

.rrnbLLiçi,cs Icgiiis, |i\7- S.{l}lrR qtrc ir Ciimara }lunicipal apr()vou c cu sancionc, a seguinte Lci:

Ârt, 1" Fica r-, Poder Exccurivt-, du tr{unicípio cle Dores do Rio Preto-ES autorizado a

conccder Ârxílio Finaoceiro para estudantes de cursc.rs superiores e técnicos na modalidade

presencial com a finalidade de contribúr para a sua permanência e melhor desempenho acadêmict.r

c técrtico, cspecialrcntc no custcio do trinsporte.

§ 1'() curso superior rctericlr neste rrtigo cotresponde âpenas a cursos técnicos e de

grurir.rtciio, nas modalidades Iicenciltura ou bacharelad<-r, reconhecidos pelo IvÍirustério da

l:ducaçào (1!lEC).

§ 2" O curso técnico referido neste aftigo corresponde apenas a cursos técnicos que nào

scilnr otertaclos nt.' \lunicípir-r cle Dores do Rio Prcto/[lS e que o município nào realize o

tÍlnSP()rfr.

Art. 2" ( ) bcncilci,, scrlt c,rnccLlitl,r lr) (stu(l'.lntc que comprove o rltcn(iimcnt() a()s

scgrrintcs rccluisitos:

[ - l'.stlr rrgul.rLtncrttc mr r rric Lrlrrtli., r']o çursu ticcllrr:rtk.,, nretliarrte ,r1>rcserrraçri,, tic

rltcsr,rLl(, Llr rI.lrrÍculrr cnritidt, 1,or institLriqiU ric çosinc, ,rLr rl()cLrnrcnto cqrrlyalcntu;

Il - l)rLI',1 llns rl. t('tt,rr:tÇrrLr.lo lrrttetitt(), irl)r'cscntllr rttc-staclo clc frcquinctrr c ]ristririco

(sc()lrrr (lrr( C()rlpr()\'c iLpr'()\içio ,..nt, no l]tÍnrntt,, "5rli] (sctr.ntr e cinct.r por cc.nt(, dis disciplinls

cLrrsit(LLs 11( ) lrttil)tl,, irotcrior';

lll - l)os:Lrir rsn(ltr l.rnrilixr prr crpitli inicrior rr 1,5 lLrnr r'íruull cincoi :11árirr mínimo

\r..,'.1. ,. r\1.,r' l':!t'rl,' rr,,(.,,i.,:rr,, lnt,., 1'.,1.1 l)t,,il,,nt.l\ S,,Ct.rt: rl,' (r,,vctnr) Ii.dr't,rl -

i ..i(ll trt( (,;

,t7 \l lrip,',rcsc de csistirrt:iu cle ,..rqrr: rcnurrrcsccnt,:s, podcrá scr l.lmitido cnrtdiclltu cor-rr

tcurlrt sLtPcrior,to ltmitc prcristo r)u cirPLlt dt\re inciso. r,bscnatla l ort-lcm cle classlficlçrio;

Assrnado dLg(alnrente. Acesse httpsJ/www.pmdíp.es.9ov.bíl Chave 1e4d4125-57aa4a50-b58b-ac4b94eec851
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o pcríodt.r

uriltirrLr tlc t).1 (três) lnos. mccli.rnrc cLrcuntcnros oticiais;

a) (-rrso O c()utl)r()\iinte rlc rcsirlêncitr nào cstcirr cnl n()ntc do cstucllnrr. scrii rdnriud,.l

clccletrtcrio rrssinadlL Pclo titulrtt clo clocLrnrcntr.r, utestanclc, a rcsidênci.i dc, aluno nt, k,cll indicadc,.

b) t) \lunicípir-r p,rdcrá. rt.1urrl,1ucr rcmpu, rcalizrr diligcrncir ou lirirl rL_,micilirr p..rrr

iirlle.rr.rLr.l.t ienirt.lrttle tlrrs tnli»trtlçr'rcs 1:lrcstrrrles clLr.int,r i rcsirlêocia do estuclrtntc;

V - I stlrl cursendo rr Prrnreirrr gr',rclnçàrr ou o primciro curso tócnicr-,;

\rI - (.orrrpr()\ .rr tlcclLrrrncin mínintrr tlc 110" ,, rç j1cD13 por cento) nas atLlas dr., curso cn.r

gLr( esrr\ cr rtratricr.rl;rrlrr, rr scr r critlcadir pcriorlicirmcntc;

VII - 'Icr cuLstclo ittteqrrrlnrettte o cnsino rrúrlio cnt instituiçào pública de ensino

nrlrntciPrrl. rst,ttlLtl] rrLt ii-tlcr.rl .

VIII - (,r,mprr.,r irt- p()r nlri() (le cul)trrk) r,,rL tlocum(ntt) similar clrre trtilizl rlc trinsp()fic

sutttrl,r il,, \lunicípto clc l)orcs,,lo Ilio l)reto, atÉ u institiriçriu clc ensinr., <1ue se encontr:r r.nltricuhdr.r

AÍt.3" O vakrr mensal do auxílio será fixado cm RS 350,t)0 (trezentos e cinquenta reais)

nrcnsriis por estudanrc.

§ 1'()s vtlores serâ() pâg(,s clirctrmcnte ao bcneticiário, ou, no câso de menor de idade,

a(, scLr rcsp(»lsiivcl lcgal, por mcio cle conta bancária dc titularidade do mesmo;

§ 2" O pagamento serri etenrado até <-r dia '10 (dez) de cada mês subsequente.

§ 3" Nos meses de janeiro, julho c dezcmbro, não haverá pâgamento;

§ 4" À concessÀo será ümitada srn 2s[ S(](çinqrrentâ) auxilios para cursos de graduaçào e

curstr rócnicos, poclendo ser re!istir mediânte análise dc impacto financeiro e ato pÍoterido pelo

P,rdr.'r l'-xecurivo À'[unicipal.

§ 5" O valor do auxílit-r p<.,derá ser revisado anualmente por decreto do P<.rder Executir'<.r,

conformr: as condições orçamentárias e financeiras do l\{unicípi<.r;

§ 6" L)s valorcs unitíÍi()s nrcnsais c totais cstà() cspeciÊcados no Àncxo 1 tlcsta Ici.

Art.4" - ()s t)5 (cinco) csruclantes que comprovàrem âproveitâmento de 909r, a 10U9,,

(noYenta pór cent() a cern p()r cent(, em todâs ,s disciplinas terá o valoÍ do tÍansporte pago pel<r

municípj() de forma integral durante o período subsequente.

Parágratb írnico: (lrrs,, lr.rjr cnrputc !r() rrtiq() rrnrcrior, seràu ad()taLlos os seguintcs

IY - (,umpror ar resitlência no \lr,rnicÍpio dc Dores do Rtc, Preto/ES pel

cIltcr]( ):;

Assinado drgitalmente Acesse httpsr//www pmdar"t""li: 
SSaBiAIr%jr"4d4125-57 

aa4à5o-bssb-âc4b94eec85'1

05 (Í
:3.



?zzseea,ra ?lírctt tupal de Dozeo do Rio
ESTADo Do ESPIRITo SANTo

0b

I - nllli()r noLll

II - )[rrt.,r ircgr.rir.rci.r;

III )l(rtor tcDtpo Itrtr..t c()ltclLrs..i() ckr cLrr.so

Art.5'Às inscrições t.rcorrerào nos seguintes períodos:

I - De 10 a 20 dc janciro, parâ recebimento dr.r auxílio no pedodo de fevereirr-r a iunho;
II - dc '10 n 2() de julho, para recebimento do auxíüo no período de agosro a novembro;

Il I - { ) (a) ctndidato (a) ao bencficio devcrá preencher Ficha de lnscrição disponibihzada

nu sitç da Prcttirtua i\[unicipal de Dores dr-r fuo Preto/ES, anexando os documentc.rs

c<».nprobrt<irios parl concessào do auxilio nos temos clo rn. 2" desta Lei.

Parágrafo Único - Excepcionalmente, no ano da pubücaçâo desta lei, as inscriçôes nâ<r

seguirão os períodos previstr.rs nos incisos I e II deste artigc_r, sendo observado, pâra este âno, prazo

c'spcci.ri clc até 10 (dcz) dils irtcis a conrar da dara da pLrblicação desta lei.

AÍt. 6' t) aurílio poderá scr cancelado a qualcluer rempo em caso de:

I - Descumpriment() das regrâs estabelecidas nesta Lei ou nos âtos complementares;

II - Àpresentação de documentos íalsos ou informaçôes inverídicas;

III -.\ltelrçrio nirs contliçires socioeconômicrs do beneficiário;

IV - l-inirrrçr)es orçame nrárirs ckr Municípit-r, clevidamente justificadas.

Patâgrato único - () nluno rlue nào alcançar a nota mínima, nos termos do arugo 2",

inciso lI, desta Lei, ou que for reprovado no respectivo período letivo, ficará impedido de participar

,.Ir prrgmm'l no ltcríodo subscqucntc.

Art, 7" ,.\ crirério dt-, Poder tixecutivo, poderá ser exigida a contrapartida social dt_,

bcncficiário, mccliantc participtçào voluntária em projctos comunitários, ambientais, culturais ou

cducacionais dcsenvolvidr:s no Ntr.rnicípio.

Art. 8' ()s eritérios ,.ic sclcçào, rcnovaçâu, suspcnsào e hscaüzação do beneÍicio serão

rlctirrrrlos crn rcgul:rrncu«r prriprio rr scr publicackr por clecreto do Poder Executivo,

Art.9" Fice n Secretaria rnunicipal de Educaçâo autorizada a proceder à abertura de

crédiro especi,rl. cm dt.,taçào orçamentária sutlcientç para {) cumprimento desta [ri, contbrme

r;,':

6ss- I
I
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cliscritnioitdo no r\neso Il

Patígrafo único - () impac«r financciro do progtama deverá ser previsto nos

instrumcntos de planejamento orçamentário, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade

Fiscal.

AÍt. 10 () Poder Exccutivo regulamentará, por decreto, a concessào, supervisào e

prcstrrçiO dc c()ntlls do ar.rxíLjo.

Art. 11 [.sra l,ci cntrl cnr viqor n;r data de sua public:rçàtr

Dorcs cLr Rio Preto, 22 cle abril de 2026

Thiago Lopes Pessotti

Prcteito I\{unicipal

Assrnado digilâlm6nle. Ac€sse httpsl/www.pmdrp.es.gov.br/ Chave: 1e4d4125-57 aa4a50-b58b-ac4b94eec85'1
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ANEXO I

( .,.rn sirlt rrrncI., (it.) ln( )\ (') r-ne se s r.le p,lg.ul(ntu lro l,.,,ngo rlo lno, c,n ti ,rnt r: lr (\ tsr, r-ri , , \ rt.

,", . :'

I

CLLrst-r superior

lgrrelurçào) oLr

(-rLIs,., rúcnrcr,

350,t)tl Ât(.50 17.500,00 157.500,00

ILrt.rl l7.5rlt),0t) 157.50u,( )()

Assríraoo drgrtalnrente Acesse https //www.pmdrp.es gov.bí Chave . 1e4d4125-51aa4a50-b58b-ac4b94eec851
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Interessado: Gabinete do Prcteito - Prefcitura Nlunicipal de Dores do Rio preto/ES

Assunto: Ànálise de constitucionalidade c lecrrlidadç de Projeto de Lei que autoriza a

cuuccssio dc luílio financeiro I estudantes universitários e de cursos técnicos.

I - REI-ATORIO
'l-r:tta se dc análisc jurídicrr clo Pr,rje«r clc- l-ci, dc iniciativa dc, Chefc do Po,-lcr Erccurilg,

clLrc rislL,t,.tkrrizat it cottccssào clç aLrrilit,, Inrrncciru n() \'iLi()t-(l( l].S .l5t),00 (trczclt(,\ ( clrrqLlcgtir

r(rLi\ rlritt\rlis P.rrx .lts 5(l (cinclircntrr) csrLrclrrntcs rlc curs..rs tlc grrrclutçào e técnici,s, rcsidcntcs no

i t r L r r r r t í 
I 

r r , r . curr ro IL r rtt rL rlt c,,rrLttlrLtrr'P,rrlt u crtstciLr clc sulLs clcsl:rcsas, n()txda[rcnlc c()rtt ttllnsl)()rte.

() l)r,jcto estrtbelecc os tccltLisit,,s prrr.r r conccssio tic, benelicio, irs cc,ndiçt)cs para sua

tttrtnuteltçrio c cltnccllt-ncn«r. e prcr c tpLc as clespcsas dcc()rrentes r-la exccuçào da lei corrcrào pt,r

c()rltil (l( rl( )tlcat(, olc-:rtlcntrirtrr prLipri:r, .r .cr lrl>crtrr r ir crútlito cspeci:il, rcspeitrinrlo os cliturltcs clrr

l.t r tlc' llcsportsrLLrrlicludc F-iscrrl.

l- r, brcrc t'çlrrrrrrirr. P.i.s.r s,.'i rLrt.ili:c.

II . FUNDAMENTAçÃO JURÍDICA
O Projet<.r de Lei em análise se reyeste (le plena constirucionalidade e legalicllde, cr-rntirrme

os tiurclamcntos a seguir expostr.rs.

a) Da Competência Municipal

.\ Constitr.riçào Fcçleral conlerc aos NÍunicípios c()mpetênciâ para legislar sobre assuntos

de interesse local e para suplcmcntar a legislaçào federal c estadual nr.r que couber O fomento à

eci.rclçir-r dc scus nrunícipes, por nreio de prugramas de assisrência estudântil, enquadra-se

pcrfcitlnrcntc nl dctiniçio rlc intt'rcssc krcal, Lrml \,cz qLlc irnpacta dirctamcntc o dcscnvolvimcnto

sociul c cconômico da comunidadc.

b) Do Mérito e do Direito à Educação

L) mérito da proposta é inqrrestionávcl e enc()ntra irmparo no texto constitucional. .1

ecluc.tçr'ro ú dcf-rnida com() Llm "clireitr., cle t()dos e de\:er do Estxclo", devendo ser pronrovida com

vistls rrt., pleno desenvolvimento da pessoa e sua qualificaçio para o uabalho.

Le

\ la.
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rr. 20tl dr Constittriçào estrbelece que o dever do Estado com a educaçà«r se

ctctiva, qntrc ourras fonnas, por rueit-r dc programas suplementares de assistência ao educando

l.ulb.r'ir () incist, \ ll rkr rc'[r'r'itl,r rrtrig(, r])cnei(,nc crprcssirmcntc () transp()nc na educaçào básica,

a iurisprudência, por meio de uma interpretaçâo teleológica da norma, tem reconhecido o dever

dos municípios em apoiar também o acesso âo ensino superior.

Nessc senticlo, o próprio Tribunal de Jusuça d, Espíritr-r Santo ([JES) iá se manifestou

srrbrt I r.,briqaçào municipal em relaçào x() transporte de esrudantes universitários, âfastando teses

,-lc inqcrcnci:r do J udici:irio orr tlc limiruçõe s pch "ruscn'r do possír,el" quando nào comprovada :r

incapacirlade tlnanceira do ente.

TJ-ES - Apelação ,/ Remess! Necesáfia 9059720128080062 - Pubücado em
10/07 / 2017
() leqishdor consriruinte atrebu lr_, rleler du oferecer a educaçào, ourras obrigações que
sc podcln chlnlrr dc accssóri:rs, mas t1r.rc, na vcrdlde, complemenam o dircito a<.r cnsino
pLilrtico c pur nrcio clas <1u;ris sc possibilila o 

^ccsso 
c a pcrmanôocia clc, cducand6 m.r

ambieotr.cser,rlar. cntÍe cstxst o tírnsporle cscoiâr.

I'ortanto, se é reconhecido, dever de fornecer o transporte, a concessão de um auxílio

financeiro que viabilize o custeio desse seniço pelo estudante é uma medida legitima e eficaz para

concretiz1rr () direito à educação.

c) Da Adequação Orçanrentária e Financeira

() Projeto de Lei demonstra a devida preocupaçào com as normas de finanças públicas. O

Àrt.9u autoriza a abcrtura dc cródito cspccial c seu parágrafo único estabclccc quc o impacro

Itnanceiro deverá ser previsto nos instrumentos de planeiamcnto, respeitando os lin.ritcs da Lei dc

Respt,nsrbilidade tiiscal (LC n" lt)l /20tlt).

.\ erirrçIo cle urul tlcspcse rlc clrátl.r c()ntinuâd(), c()mo â proposta, exige a demonstraçãcr

tlc surt origent clc tecursos e it comprovaçiio dc que nio afetará as metas de resultados fiscais,

requisitos que o Projcto endereça âu pre\:er a al<.rcaçào orçamentáriâ específica e a obsen ância da

l-RF. A iurisprudência do TJIIS é rigorosa quanto à necessiclade cle obsen,ância das normas fiscais

nr critçio de clcspesrrs, o que tbi deviclarnente considcraclo nit elaboração da proposta.

III . CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-sc pela plena constitucir.rnalidade e legalidade do Proleto de ki,
por estâr em conformidade com a competência municipal, por promover o clireito fundamental à

cclucaçio c por obscn'ar âs normas clc rcsp<.,nsabilidaclc t-iscal.

.\clent:ris, o À

Ass nado drgilalnrente Acesser httpsJ/www.pmdrp es.gov.br/ Chave: 1e4ó4125-57aa4a50-b5Eb-ac4b94eec851
Projero de Lei N. 000003/2026

O§'iÉ.f,rE
iits-Ê;.ÊI

Frrs,-

|,. j\
I t

J

t0

"tr

(Í



:üã
**t

?ze/.ect«za. 7líaoictpal de Dozeo do Rio
ESTADo Do ESpiRtro sANTo

Sugerc-se, purtânto, o ser,r regular prosseguimento, com o encaminhamento plrra a

rupreci:rçào d.r Cimarr \iunicipel

I)r,rr:s r.lo lüt, l)rctc,7 ES,22 dç abril dc 2026
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f)ra. Thais Bárbara Gomes

Procurirdorit Ge ral do Município
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ESTTMATTVA DO TMPACTO ORçAMENTARTO-FtNANCEtRO
(Lei Complementar no 101 de 04 de maio de 2000)

Protocolo do Processo n' . 00179912026

ANEXO - I

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO IMPACTO
oRçAMENTÁR|O - FTNANCETRO EM CUMPRTMENTO AO
ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 15, 16, 17 E 21 DA Lei
Complementar no 101/2000, REFERENTE AO PROJETO DE
LEI QUE DISPÔE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO
FINANCEIRO A ESTUDANTES DO MUNIC|PIO OE OORES
DO RIO PRETO.

CONSIDERANDO que os atos de criaçáo ou aumento de

despesa deverão estar sempre acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-

financeiro, na forma de que tratam os arts. '16 e 17 da Lei Complementar n" 10í/00 (Lei

de Responsabilidade Fiscal),

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa requer

adequação orçamentário-financeira com a lei orçamentária e com as metas de resultados

fiscais previstas na lei de diretrtzes orçamentárias,

1i)/
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Itua Pr-dro tis Alcântirra Oalvêas. 122-('cntro- ['cl (028)]559-1102-CEP29580-000-DoresdoRioPreto
tr\

Ao Gabinete do Prefeito

CONSIDERANDO que poderá ser irregular, não autorizada e

lesiva ao patrimônio público a geração de despesa que não atenda às condiçÕes da Lei

de Responsabrlidade Fiscal, acarretando maiores responsabilidades para o ordenador

de despesas,
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CONSIDERANDO que a Secretaria Municipat de

Administração e Finanças requereu a apresentação de impacto orçamentário-financeiro

referente à concessão de auxílio Íinanceiro a estudantes do município de Dores do Rio

Preto, a ser concedido para alunos de Curso Superior até o limite de 50 alunos e para

50 alunos de curso técnico, no valor mensal de R$ 350,00(trezentos e cinquenta reais)

para ambos os casos, declaramos:

O presente relatório de impacto visa atender ao disposto na

Constituição Federal (Art. 169) e Lei Complementar no í01l00 (Art's. 16 e 17), no que se

refere à concessão de benefício e assunção de despesa de caráter continuado,

respectivamente. Os valores propostos compreendem o pagamento de doze parcelas de

auxílio financeiro de transporte a estudantes, a ser concedido nos moldes e requisitos

estabelecidos no aludido Projeto de Lei, náo sendo objeto do presente estudo, a

elevação do quantitativo de alunos acima de 50 para curso superior e 50 para curso

técnico.

O cálculo envolve o levantamento dos custos registrados com

estudantes de curso superior, limitado a 50 alunos e alunos de curso técnico, limitado a

50 alunos,

Para o exercício de 2026, estimamos que a concessão do

auxilio financeiro a estudantes irá gerar um gasto mensal de R$ 35.000,00 e anual de

RS 315.000,00, proporcional aos meses de abril a dezembro de 2026.

Para os exercícios de 2027, estimamos que a concessão do

auxílio financeiro a estudantes irá gerar um gasto mensal de R$ 35.000,00 e anual de

R$ 420.000,00, proporcional aos meses de janeiro a dezembro de 2027.

Para os exercícios de 2028, estimamos que a concessão do

auxilio Ínanceiro a estudantes irá gerar um gasto mensal de R$ 35.000,00 e anual de

I
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Cgrso §uperig(Graduação)
Curso Técnico

TOTAL

350,00 50 09

9q!,Q0
700,00

iii
i4v nrr*i

.;\

(r)
R$ 420.000,00, proporcional aos meses de janeiro a dezembro de 2028, conformbq

segurr

DESPESAS coM AUxlLto F|NANcEtRo A ESTUDANTES
IMPACTO PARA 2026

Modalidade do Curso

157.500,00
09 17.500,00 157.500,00

35.000 00

I

sI
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DESPESAS COM AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES
IMPACTO PARA 2027

Média Mensal
Modalidade do Curso

I culc9-9lpgll Gradu -P9I 
Aluno

__?§9,04
350,00
700,00

or t12 210.000,00
210.000,00
420.000,00

t
Curso Técnico

TOTAL
50 12

Valor Anual
Módia Mensal

por Aluno
Quant.
Alunos Mês

Valor
Mensal
17.500,00

Quant.
Alunos Mês

Valor
Mensal

Valor Anual

17.500,00
17.500,00

1250 35.000,00

DESPESAS COM AUXíLIO FINANCEIRO A ESTUOANTES
IMPACTO PARA 2028

Modalidade do Curso

qcs§lpqler Gradua ào
CqISS lgcnllq

TOTAL

350,00 50 12 17.500,00
350,00
700,0 0 50 12 35.000,00a 210.000,00

420.000,00

Nestas condições, sob o ponto de vista orçamentário e

financeiro, o aludido Projeto de Lei possui respaldo orçamentário e financeiro, haja vtsta

que a referida despesa.já se encontra prevista na Lei Orçamentária Anual, Lei de

Drretnzes Orçamentária Anual e no Plano Plurianual, e poderá ter seus valores

reajustados sendo que caso seja necessário, poderá ser realizado a abertura de crédito

adicional suplementar, com base na autorização contida na Lei Orçamentária Anual ou

Lei autorizativa específica, para suprir eventuais insuficiências orçamentárias.

l{Lra Pctlrg rts Alcil(ara Crlvêas, 122 - Centro --l el (028) 3559-l ltl2 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Preto

Valor AnualQuant.
Alunos Mês

Valor
Mensal

Média Mensal
or Aluno

17.500,0012

lrs

ESTADO DO ESPiRIIO SANTO

315.000,00

.g/

50

210.000,00
50
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Com relação à previsão orçamentária de dotação para

concessão do auxílio financeiro para o transporte de estudantes, a Lei orçamentária

Anual de 2026 contém dotação orçamentária específica e suficientemente capaz de

suprir o gasto projetado com o aludido Projeto de Lei de aproximadamente Rg

315.000,00. As fontes de receitas que serão utilizadas para cobrir a despesa com

estagiários aqui apresentadas, são as definidas no inciso lV do art.2o das disposições

preliminares da Lei Complementar 101/2000.

Para o exercício de 2027 e 2028, o gasto projetado do aludido

Projeto de Lei será de aproximadamente Rg 420 000,00, de auxílio financeiro para o

transporte de alunos.

Quanto às metas fiscais e as metas constantes do plano

plurianual, podemos afirmar que o projeto de lei em questão, não afetará negativamente

as metas de resultados fiscais estabelecidas para o município de Dores do Rio Preto/ES

para o exercício de 2026,2027 e 2028, haja vista que possui previsão para suportar o

gasto anual projetado com o reajuste da bolsa estágio e vale transporte estágio.

DORES DO RIO PRETO-ES, 17 de abril de 2026

Cleidiane da Silva Pires
Contadora

DECLARAçÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIO.FINANCEIRA
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ANEXO - il

Na qualidade de Contadora da Prefeitura Municipal de Dores

do Rio Preto/ES, DECLARO para os devidos fins, especialmente os constantes da Lei

Federal Complementar no 1 0'1/2000, que a concessão de auxílio Íinanceiro para o

transporte de alunos no valor mensal de R$ 350,00 por aluno, limitado a 100 alunos, não

comprometerá a programação fiscal prevista no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

No que se reÍere a previsão de gasto do projeto de Lei em

questâo, a lei orçamentária prevê saldo orçamentário suficientemente capaz de suportar

o gasto com auxílio financeiro para transporte de alunos para o exercício, e não

comprometerá as metas frscais estabelecidas.

Por outro lado, recomendamos ao gestor cautela na

contratação ou elevação dos gastos públicos a qualquer título, objetivando encerrarmos

o exercício financeiro de 2026 e subsequentes, em respeito ao equilíbrio Íiscal tão

preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

DORES DO RIO PRETO-ES, 17 de abril de 2026

p6strrâao par CLEIOLANE 0A SrLVA PIRES

PREFEIÍURA MUNIC]PAL OE OORES OO
RIO PRETO
2Qt44t2026 t1?4 49

Cleidiane da Silva Pires
Contadora

Rua Pedro dc Alcânrar Calvôas. ll2 - ('entro - 'l e l (028)3559-l102 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Preto
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MANIFESTAÇAO DA SECRETARIA

Referência: Projeto de Lei Ordinária n' 00912026

Origem: Poder Executivo Municipal

Assunto: Autoriza a concessão de auxílio financeiro à pessoa fisic4 com objetivo de

atender estudantes universitários e de cursos técnicos do município de Dores do Rio

Preto/ES

Certifico, para os devidos fins, que a matéria supra citada foi devidamente protocolada

nesta Casa e procedida a sua autuaÇão, conforme determina o Arf. 294, incisos II e V do

Regimento Intemo. O processo encontra-se com todas as folhas numeradas

cronoiogicamente e devidamente rubricadas.

Em estrita observância ao Art. 180 do Regimento Interno. encamiúo os nresentes arrtos

à Presidência desta Edilidade para que:

l. Determine a inclusão da matéria no Expediente da próxima Sessão Ordinríria par.a

fins de LEITURA;

2. Apos a leitura, seja o processo remetido à Procuradoria Jurídica para emissão

de parecer;

3. Proceda-se, posteriormente, o despacho às Comissões Permanentes competentes.

Secretaria da Câmara It4unicipal, em22 de abril de 2026.

0rl,

"t 
d.u

,U',ü
po Secretaria
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Câmâra Municipal de Dores do Rio Preto
Estado do Espírito Santo
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PROCURADORTA-GERAL DA CÂillARA
PARECERJURIDICO

REFERÊNCIA: Projeto de Lei Ordinária ne 003/2026.

' 
'ASSUNTO: 

Autorização para concessão de auxílio financeiro a estudantes

iversiÉrios e de cursos técnicos do Município de Dores do Rio Preto/ES.

AUTORIA: Chefe do Poder Executivo Municipal.

QUÓRUM PARA APROVAÇÃO: Maioria Relativa.

I - RETATÓRIO

Trata-se de análise jurídica acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto

de Lei nq 003/2026. A proposição visa autorizar a concessão de auxílio financeiro

mensal de R$ 350,00 para estudantes de cursos superiores e técnicos, com o fito de

garantir o acesso e a permanência no ensino através do auxÍlio ao transporte.

II - DA ANÁLISE IURÍDICAI

Compete à Procuradoria furídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional,

legal, jurídíco e de técnica legislativa os proietos de lei em sua área de

competência.

II.1 . PRELIMINARMENTE

DA PROPRIEDADE DO PARECER JURIDICO - PRERROGATIVA

CoNSTITUCIONAL DO ART. 133 MANIFESTAçÃO FUNpAMENTADA NO LIVRE

EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO PROCURADOR,

Y

A propósito do parecer jurídico, cumpre frisar que o artigo 133, caput

qur MrZU"lMorend dr !ilv", Ct, Lentro. DotB do Rú tuero/f! (to: l9q3o Luo 
]

tl3) ls\9 ,d l5 I t,r3) l5s9 15e9 | .ônráro(ô.ámJrdd,plPro Êi Côv b.
!Íl /dmár.h@'.jp,l.dô'6doriopelo
@ @càmJíãdoÍoedoriop,elo
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PROCURADORIA.GERAL DA CÂMARÂ
ã, norru Carta Maior, estabelece que: "O Advogado é indispensável à

administração da iustiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no

exercício da profissão, nos limites da lei"

o mesmo sentido, aLei 8.906/94 também assevera que o Procurador Advogado é

imune e inviolável por seus atos e manifestações, nos termos do que preconiza o

rágrafo 3', de seu ArL 2', que dispõe:

'Parágrafo 3' - No exercício da profissão, o Advogado é

inviolável por seus atos e monifestações, nos limites do Leí. "

Seguindo esta linha de raciocínio, vale também citar o inciso I, do ArL 7", da

mencionada Lei 8.906/94, que estabelece ser direito do Procurador Advogado,

dentre outros: "exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional"

Assim, é relevante esclarecer que o papel do Advogado se resume em opinar a

respeito da regularidade, formal ou nâo, como ainda, a respeito da

constitucionalidade ou legalidade, ou não, de determinado ato ou negócio iurídico.

Ao emitir parecer, o Advogado é totalmente destituído de competência para ato

decisório, sendo que apenas firma seu entendimento a respeito daquela questão

jurídica, passível de ser aceito ou não pelas instâncias com poder decisório sobre a

questão.

Também vale ressaltar que é cediço que os pareceres iurídicos não integram o

núcleo essencial do ato administrativo, posto que se tratam de meras opiniões

técnico-jurÍdicas emitidas pelo operador do Direito, que, em última análise, não

criam nem extinguem direitos, mas, apenas, orientam o administrador a tomar

uma decisâo no momento de praticar o ato administrativo, e somente o último

poderia ser objeto de investigação sobre a sua legalidade.

8ua Mieupl Moretra da SilÊ, 91, cenl.o, Do.e5 doqDprêro/Es(tP 295ao 0«)

I28)3559 1rl1s I 123)3s59 1599 | conráio@.ama..dÍp,etô e, gôvbr
B /ôh .mu,.Dál dórêrdo,iopreto

@ ad. JmàÍidoÍ05don"p*ró



Câmara Municipal de Dores do Rio Preto
Estado do Espírito Santo
www.Glmarirdrpieto.es.gov-br

PROCURADORIA-GERAL DA CÂMARA

O saudoso professor Hely Lopes Meirelles, assim já se manifestára sobre aludida

matéria:

"Pareceres Administrativos são manifestações de órgãos
tecnícos soàre assunfos submetidos à sua consideração. O
parecer tem caráter meramente opinativo, ndo vinculando a
Administração ou os particulares à sua motivação ou
conclusões, salvo se aprovodo por ato subsequente. Já então, o
que subsiste como ato adminísüativo não é o parecer, mas sim
o ato de sua aprovação, que poderá revestir o modalidade
normativa, ordinária, negociai ou punitiva", (Meirelles, 2002,
P. 189).

d

N esmo sentido, o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello no sentido

e

"0s pareceres alocam-se no campo da administração
consultiva e configuram atos que vísam a informar, elucidar,
questões a serem decidídas por outros órgãos (...), nada
decidem. Nada resolvem e também não contêm em sÍ nem
autorização para a prótica de ouüos atos, nem aprovoção
ratificação ou homologação deles. Não é esta sua tipologia.
São simplesmente juízos técnícos que elucídam as autoridades
competentes para adotarem as providências de suas

respectívas alçodas (Mello, 1996,p. 63)".

Registra-se que o presente parecer não tem efeito vinculativo, nem

tampouco decisório, tendo as autoridades a quem couber a análise do mesmo,

plenas condições de decidir de maneira confrária ao parecer, como ainda, não

acolhê-lo ou acolhê-lo em parte, tratando-se a presente peça de caráter meramente

opinativo.

Por úlümo, cumpre registrar que o presente parecer não substitui os pareceres das

,U'

8uâ Miêuel Mo.eiÍada silva,91, cénllo, Lrôre! do Ro Díêto/Ês ctP:29540 rroo

i23) 1559- r 415 l i2al 355+1599 I óntâtô@râffikdrcrêro er goy6Í
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III - FUNDAMENTAçÃO JURÍDICA

1. Da Competência e Autonomia Municipal

A matéria fundamenta-se no ArL 1s da Lei Orgânica Municipal (LOM), que

estabelece a autonomia política, administrativa e financeira do Município para

nstruir uma sociedade livre, justa e solidária. A proposição atende ao ArL Sq,

ciso I (LOM), que prevê a competência do Município para legislar sobre assuntos

de interesse local.

2. Da Iniciaüva do Poder Executivo

O projeto respeita as normas de iniciativa, uma vez que a criação de programas

que geram despesa administrativa e assistência financeira compete ao Chefe do

Poder Executivo, conforme a inteligência do ArL 41 da Lei Orgânica Municipal.

3, Do Dever com a Educação e Assistência Social

A fundamentação material encontra suporte no Título VI, Capítulo II (Da Ordem

Social) da Lei 0rgânica:

Art 138 (LOM): Estabelece que a assistência social será prestada a quem

dela necessitar, visando a proteção à família e à iuventude.

ArL L47 e 148 (LOM): Determinam que o Município manterá o seu sistema

de ensino e atuará prioritariamente no ensino fundamental, mas sem

prejuízo do apoio e fomento aos demais níveis de escolaridade (superior e

técnicoJ como forma de promoção do desenvolvimento humano e social da

comunidade local.

4. Dos Critérios de Concessão e Fiscalização

Comissões Permanentes.

r

Ruâ MlruelMôrenâ dr tlvâ,93, ccn!Ío, Dôr6 dc qro pr.io/Él ctp: 295m ülo
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ó proleto estabelece critérios objetivos (renda, residência e desempenho

acadêmicoJ que garantem a observância dos princípios da Impessoalidade e

Moralidade, previstos no Art 67 da Lei Orgânica, assegurando que o recurso

público seja destinado de forma justa e transparente.

Da Responsabilidade Fiscal

roposição está acompanhada da estimativa de impacto financeiro (R$

7.500,00 anuais], em estrita observância à Lei de Responsabilidade Fiscal e

s instrumentos de planeiamento exigidos pelo Art 110 da Lei Orgânica (PP§

DO e LOA).

IV- CONCLUSÃO

Desta forma, sobrelevando-se às questões fáticas explicitadas, e, que, formalmente,

a iniciativa legislativa inerente ao projeto de lei ora conferenciado é privativa do

signatário e, materialmente, seu conteúdo encontra adequação, em abstrato, com

as matérias tratadas, do que se defluí que o PL respeitá tanto os requisitos de

forma, como os requisitos de conteúdo; que seus aspectos iurídicos foram

sopesados na coniuntura do sistema legal pátrio, restando evidenciado que a

proposição se encontra revestida da necessária juridicidade, e, ainda, que a técnica

legislativa da lei adietiva está atendida, esta Procuradoria-Geral não üslumbra

óbice ao pretendido projeto de lei ns 09 /2026, e, em iuízo de ponderação de todo o

arcabouço fático-jurídico exposto, por ocasião da análise do mérito legislativo,

estando esta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores apta, quanto ao aspecto

iurídico, a deliberar e proceder na sua devida aprovação

É o parecer, salvo melhor juízo das Comissões Permanentes e do Plenário desta

Casa Legislativa.

Y
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úâmara Municipai de Dores do Rio PÍeto
Estado do Espírito Santo

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAI=

No 1012026 DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO

P

em perfeita harmonia e simetria constitucional e leg exigida e também em consonância

com a Legislação local . Desta forma, somos favo pela aprovaÉo do Projeto de Lei

Ordinária no 0í 0/2026, de autoria do Executivo e ue o mesmo seja incluído na pauta de

votação. Assim, somos favoráveis que o Proj incluído em Pauta de Votação, e

o, lavro a presente Ata que estadesta forma, Eu Elisângela Lourenço Ramos F

digitalizada, lida e assinada por todos os

MARINALD ILVA FARIA

Presidênte dâ Comi

ELISÂNGELA LOUR NçO RAMOS FRAGOSO

Membro ê Rêlâtora da Comissão de Justiça e Redação Final

BRUNO OREIRA

Membro da comissão de Justiça e Redação Final

Rua Miluél Mo.etra .ti 91v., 9:', @ntÍo. oorB do fiio Preto/Es cÉP: zss8c{oo I B /câmera,nunEp.l.dd.tdoíoercto

@câm.r.doí.íôrloptdo

Aos 07 (sete) dias do mês de julho de 2026, às 8:30 horas, reuniu-se a Comissão de

Justiça e Redação Final, atraves de seus membros presentes Marinaldo da Silva Faria,

Elisângela Lourenço Ramos Fragoso, Bruno Viana Moreira para deliberarem sobre o

Projeto de Lei Ordinária no 010/2026 que "Autoriza a concessão de auxílio financeiro à

pessoa física, com objetivo de atender estudantes universitários e de cursos técnicos do

Município de Dores do Rio Preto- ES. Em análise e estudo detalhado ao Projeto, ê

veriÍicando-se que o art. 4'1, §1o, ll, a da Lei Orgânica do Município estabelece que: 'AÉ.

4í. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a oualouer Vereador ou

Comissão da Câmara. ao Prefeito Municipal e aos Cidadãos. na forma e nos casos

previstos nesta Lei Orqânica. A iniciativa do Projeto de Lei Ordinária é de autoria do

Poder Executivo, sendo observada a competência privativa do Executivo. Estando o

Projeto de Lei Ordinária observado a Legalidade e a Constitucionalidade, encontrando-se

presente.

Justiça e Redaçáo Final



ã

tblY
Càmara Municipai rie Dores do Rio preto
Estado do Espírito Santo
wwg.."*.iãmâÍàdÍprêto,€3.Bov.§r

RELATORIO DA REUNÉO DA GOMISSÃO DE FINANCAS. ORcAMENTO.

EDUC cÃo. seúoe, GRICULTU . MEIO AMB IENTE E DE DEFESA DO

CIDADÃO E DE DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO

PROJETO DE LEI ORD tNÁRIA No Oí0/2026 DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO

Aos 07 (sete) dias do mês de jutho de 2026, às 15:00 horas,

reuniu-se a Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde, Agricultura,

Meio Ambiente e de Defesa do cidadão e de diversidade sexual e de gênero,

através de seus membros presentes Maria Aparecida Moreira Marculino

Vasconcelos, Nelson Ramos Filho, e ausente Raimundo Ferreira Magalhães, para

deliberarem sobre o Projeto de Lei ordinária no o1ot2oz6 que "Autoriza a concessão de
auxílio financeiro à pessoa física, com objetivo de atender estudantes universitários e de

cursos técnicos do Município de Dores do Rio preto- ES". Em análíse e estudo

detalhado ao Projeto, observa-se que o mesmo é de iniciativa do Executivo. o art.

26, ll da Lei Orgânica do Município prevê que cabe a Câmara Municipal, com a
sanção do Prefeito, não exigida esta para os casos de competência exclusiva do

Poder Legislativo. o art.41 da Lei orgânica estabelece que a iniciativa das Leis

complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador ou câmara, ao prefeito

Municipal e aos cidadãos. Estando o Projeto de Lei observado a Legalidade e a
constitucionalidade a comissão foi favorável ao projeto de Lei ordinária no

026. Assim, somos favoráveis que o Projeto seja incluído em pauta de

Votação, e desta forma, eu Raimundo Ferreira Magalhães, lavro a presentê Ata
que esta digitalizada, lida e assinada por todos os vereadores presente.

MARIA APARECIDA MO MARCULINO VASCONCELOS

Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde,
Agricultura, MeÍo Ambiente e de Defesa do Cidadão e de Diversidade

Sexual e de Gênero

ffi
R'r. MiÉ'rel MorÊú. da lih. , 9!, é.tro, Í,ôres do filo PEroy'ES c!P: 2958OO0

@.am.ràddêrddiopr.lô



Cámara Municipai de Dores do Rio preto
Estado do Espirito Santo
wwlr.aimirôdrpÍêto,at"Bov.ba

RAIMUNDO F EIRA MAGALHAES

Membro e Rêlator da Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde,
Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão e de Divêrsidadê

Sexual e de Gênero

N RAMOS FILHO

Membro da Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde, Agricultura,
Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão e de Diversidade Sexual e de

Gênero
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MUNICINO DE DORES DO RIO PRETO
PREÊÊITURA lvluNlC|PAL DE DORES DO RIO PREíO

Doras dc R o Preio gS

Relatório de Comprovante de Protocolizaçâo

10 de Julho de 2026

Prezado(a) Senho(a) CAMARA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO,

Comunicamos que o registro abaixo foi efeluado com sucesso e que o mesmo.iá foi encaminhado para o(s) devido(s)
setor(es) competente(s) para as devidas providências.

ConÍira abaixo algumas informaçõês contidas em nosso banco de dados:

t

Protocolo:

Data:

Origem:

Contato

Processo Requerimento N" 003403/2026

'1010712026 10:54:35

-*' conlaÍos ndlsponíveis "*
CAMARA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO *
.". contatos índisponiveis '**

LUCINEIA PIROVANI FERREIRA

CÂMARA MUNICIPAL. PRocEsso

CÂMAR.A MUNICIPAL, AUToGRAFo DE LEI oRDINARIA No 034/2026 oUE APRovoU PoR
UNANIMIDADE E SEM EMENOAS O PROJETO DE LEI ORDINARIA NO 0,10/2026, "AUTORIZA A
CONCESSÃO OE AUXILIO FINANCEIRO A PESSOA FISICA COM OBJETIVO DE ATENDER
ESTUDANTES UNIVERSITÁRIO E DE CURSO TÉCNICOS DO MUNICIPIO'

Protocolador:

Assunto:

Oetalhamento:

lnformamos também quê o andamento do mesmo pode ser acompanhado via internet. Para isso basta âcessâr o endêreço
abaixo, e quando requerido, o idêntiÍicâdor também deve ser informado para realizar a consulta:

ldentifi cador: 62dêÍb30-3030-44ad-a305-a6598fl c83cf

Endereço: Para ver o Histórico de Andamento clique aqui
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Reterência - Autógrato de Lei OrdináriaIne O34 /2026

Dores do Rio Preto - ES, 09 de julho de 2026.

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto - ES

Sr. Thiago Lopes Pessotti

Encaminhar a Vossa Excelência, o Autógrafo de Lei Ordinári a ne 034/2026, que

APROVOU por unanimidade e sem emendas o Projeto de Lei Ordinárians 01,0/2026,

de autoria do Executivo, para o conhecimen e providências.

Atenciosamente,

GUSTAVO RES OLIVEIRA

PRESIDE CAMARA MUNICIPAL

ã
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Lamârã Munrcrpat oe uores do Rro PÍeto
Estado do Espírito Santo

o34/2026

PROIETO DE LEI ORDINÁRIA Ng O1O/2026

"AUTORIZA A CONCESSÃO DE AUXÍIIO
FTNANCERO À PESSOA FISICA, COM OBIETM
DE ATENDER ESTUDANTES UNIVERSTTÁRIOS

E DE CURSOS TÉCNICOS, DO MUNICÍPIO DE

DORES DO RrO PRETO/ES."

O Prefeito Municipal de Dores do Rio Preto, Estado do Espírito Santo, no uso de

suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a

sesuinte Lei:

ArL 1q - Fica o Poder Executivo do Município de Dores do Rio Preto-ES

autorizado a conceder Auxílio Financeiro para estudantes de cursos superiores e

técnicos na modalidade presencial com a finalidade de contribuir para a sua

permanência e melhor desempenho acadêmico e técnico, especialmente no custeio do

transporte.

§ le O curso sunerior referido neste ârtigo corresnonde ânenas a cursos

técnicos e de graduação, nas modalidades licenciatura ou bacharelado, reconhecidos

pelo Ministério da Educação (MECJ.

E ?9 fl nrrrcn tÁnnirn refprid^ nêctê âr+ion .nrrêsn.rnda enpnec â rtrr§^<

técnicos que não sejam ofertados no Município de Dores do Rio Preto/ES e que o

município não realize o transporte.

ArL 2s - O benefícÍo será concedido ao estudante que comprove

atendimento aos seguintes requisitos:

tbrY

iú ríÍaud Moreúà da 5úv., 93, cê,Íro, DorÉ do Rlo Dreto/[s ctP; 2954(}000 &ãã,ãmu.r,p.l..bíêrdo@p'eto
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Lamara Munrcrpal 0e uores do Rlo Prêto
Estado do Espírito Santo

I - O5td
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documento equivalente;

II - Para fins de renovação do benefício, apresentar atestado de frequência e

L: ^L!--: - -lrl)turrLU c§Lurdr quc LUrrrPruvc dPruvd!-du crll, llu rrrlllllrlu, ,J70 tscLcrrkl c erllLu PUr

cento) das disciplinas cursadas no período anterior;

III - Possuir renda familiar per capita inferior a 1,5 (um vírgula cinco) salário

mínimo vigente, ou esürr inscrito no Cadasrro Único para Programas Sociais «io

Governo Federal - CadÚnico;

a) Na hipótese de existência de vagas remanescentes, poderá ser admitido

candidato com renda superior ao limite preústo no caput deste inciso, observada a

ordem de classificação;

IV - Comprovar residência no Município de Dores do Rio Preto/ES pelo

período minimo de 03 ltrês] anos, mediante documentos oficiais;

a) Caso o comprovante de residência não esteja em nome do estudante, será

admitida declaração assinada pelo titular do documento, atestando a residência do

aluno no local indicado;

b) O Município poderá, a qualquer tempo, realizar diligência ou visita

domiciliar para verificação da veracidade das informações prestadas quanto à

residência do estudante;

V - Estar cursando a primeira graduação ou o primeiro curso técnico;

VI - Comprovar frequência mínima de B0% (oitentâ por cento) nas aulas do

curso em que estiver matriculado, a ser verificada periodicamente;

VII - Ter cursado integralmente o ensino médio em instituição pública de

ensino (municipal, estadual ou federalJ.

n,nú Mhú.i Mo..i.. .,: glE. 93, ..mo, 00.6 do Àto PÍeb/É9 atP: 29548@



Lamara lvunrcrpal oe Dores do l{to Preto
Estado do Espírito 5ênto
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se encontra matriculado.

ArL 3e - O valor mensal do auxílio será fixado em R$ 350,00 (trezentos e

Lrrrqutrrl.cr tçdrsj rllçlr§dls pt l csLuudrtrLt.

§ 1e Os valores serão pagos diretamente ao beneficiário, ou, no caso de

menor de idade, ao seu responsável legal, por meio de conta bancária de titularidade

do mesmo;

§ 2q O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente.

§ 3s Nos meses de janeiro, julho e dezembro, não haverá pagamento;

§ 4e A concessão será limitada em até 50(cinquenta) auxílios para cursos de

graduação e curso técnicos, podendo ser reüsta mediante análise de impacto

financeiro e ato proferido pelo Poder Executivo Municipal.

§ 5s O valor do auxflio poderá ser revisado anualmente por decreto do Poder

Executivo, conforme as condições orçamenlárias e financeiras do Município;

6 6e Os valores rrnitáriôs mpnsais e totais estão êsriecifirarlos no Anexn 'l

desta lei.

Art 4e - Os 05 (cinco) estudantes que comprovarem aproveitamento de 90oÁ

t l nAO/^ fn.ltrêhtâ h^r.aht^ ^ôÍrt^l êh t^.iâc r. áicrinlinac tqrá o rrrlor rlo

transporte pago pelo município de forma integral durante o período srthseqttente

aaaaEaaiú úalar"ú; \,4§U ridrd çrrrPcLc lru dtuBU du!tsrtul, ltldu duulduus u5

.^erinfôc ^Fir_ári^..

I -maior nota

II - Maior frequência;

taeEmúnrtsl,rloterdonopÍdtoRu 
^rtu.l 

Mor.ir. d. süvr, 93, c.inro, Do(6 do Rit 9Gto/Es CEP| 2958Gm

III- Menor tempo para conclusão do curso.
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Art 5q - As Ínscrições ocorrerão nos seguintes períodos:

a junho;

II -de 1.0 a20 de iulho, para recebimento do auxÍlio no periodo de agosto a

novembro;

III - 0 [aJ candidato [aJ ao beneficio deverá preencher Ficha de Inscrição

disponibilizada no site da Preteitura Municipal de Dores do Rio preto/Es, anexando

os documentos comprobatórios para concessão do auxílio nos termos do art.2e desta

Lei.

ParágraÍb Único - Excepcionalmente, no ano da publicação desta lei, as

inscrições não seguirão os períodos previstos nos incisos I e II deste artigo, sendo

observado, para este ano, prazo especial de até 10 (dezJ dias úteis a contar da data da

publicação desta lei.

ArL 6e - O auxílio poderá ser cancelado a qualquer tempo em caso de:

II - Apresentação de documentos falsos ou informações inverídicas;

III - Alteração nas condições socioeconômicas do beneficiário;

IV - Limitações orçamentárias do Município, devidamente justificadas.

Parágrafo único - O aluno que não alcançar a nota mínima, nos termos d

artiso 2e, inciso IL desta Lei. ou que for reDrovado no resDectivo período letivo, ficará

impedido de participar do programa no período subsequente.

lu. MB{êl Múeirá da §lE, 93, cêrr@, Dqe do Aio Êeto/t§ C ÉP: 2954+OOO /tamáEmún(ipnl.dorcjdonoor€to
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Cámara ruunrcrpai rie uores rio xio preto
Estado do Espírito Santo

I - De 10 a 20 de ianeiro, para recebimento do auxílio no período de fevereiro

I - Descumprimento das regras estabelecidas nesta Lei ou nos atos

complementares;



iamara rvtunrctpai cie úoÍes do Hto preto
Estêdo do Espírito Santo

Art Tt - Â ci'itéi-io rio Porier Executivo, púdel á seí exigida a coiiiÍápaitida
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ambientais, culturais ou educacionais desenvolvidos no Município.

Art. 9e - Fica a Secretaria municipal de Educação autorizada a proceder à

a'oertura rie crériito especiai, em domção orçamenúria suficienre para o cumprimenro

desta Lei, conforme discriminado no Anexo II.

Parágrafo único - O impacto financeiro do programa deverá ser previsto

nos instrumentos de planelamento orçamentário, respeitando os limrtes da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

ArL 10 - O Poder Executivo regulamentará, por decreto, a concessão,

supervisão e prestação de contas do auxÍlio.

Art 11 - Esta Lei entra em ügor data de sua publicação.

Câmara Municip Dores do Rio Preto,09 de julho de2026.

Gustav Oliveira

Presi

Marinalflo
Vice.P

Maria Aparecida More

Faria
resid

1e Secreúria
no Vasconcelos

À!á Mialel MoEnà d. §lE, 93, c€nr.o, Oor.r do Rlo prero/t§ CÉPr 29$Gmo I Jl /.u-ura.u"r.,plauesaonoo,eto

ArL 8e - Os critérios de seleção, renovação, suspensão e fiscalização do
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Poder Executivo.

da


